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IlIvalidade e IlIeficácia

"As legislações não têm disciplinado, com perfeição. a teoria
das nulidades, certamente porque a doutrina não conseguiu ainda
assentar com exatidão e uniformidade as suas linhas mestra~. Ao
contrálio, a matéria é rnuilO obscurecida, c,u.ece de hoa exposição
dogmática. c alimenta acentuada desarmonia entre os escritores, não
somente no que se refere à lixação dos conceitos, C0l110ainda no que
diz respeito à tcrminologia. que é algo desencontrada c imprecisa",
Essas palavras, com que o professor Caio :Nlário da Silva Pereir;:t

Il5
,

ahre parágrafo sohre o "negódo jurídico ineficaz em geral", expres-
sam com perfeição a opinião comum, c até agora COITcta.de inúme-
ros juristas da família romano-germânica.

Orlando Gomes, por sua vcz, dizJ'6:"Nessa matéria reina. enlfCtanto,
confusão, partieulannente. por imprecisão ten11inológica". E Vieira
Neto a"isim se mo.mifcsta!f7: "O estudo dos vícios dos atos jurídil.:os. suas
causas c efeitos, constitui o objeto da tcoria das nulidades que é. no dizer
de Plalliol. cnfalicHlllcntc reproduzido por Maninho Garcez, 'uma das
mais obscuras que há no direito civil (Nulidades, 1, I)"'.

Todavia. acrediramos que o exame do negócio jurídico em seus
três planos. seguido da amílise de cada um deles, tende a fazer com
que cada vcz menos essas palavras expressem uma verdade. Rcal-

8:\. Caio Mário da Silva Pereira. !n.stiruir(it's. (,:i1..[l. 374.
86. Orlando Gome ..•.Introduçiio. cil.. p. -t6:2. ll. 326.
S7. Manoel Augusto Vieira Nelo./nl'jkdcia l' ('oll\'a/idl/{'l1o do ato juridico,

São Paulo. Milx Limollild. b. d.I, p. 6.
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mente, examinado o negócio jurídico soh o fmgulo tia existência. da
validade e da efic,kia. torna-se simples dizer quando ele inexiste.
quando não vale e quando é inelieaz (inelicácia em sentido restrito).

Se, no plano da existência. raltm" um dos elementos próprios a
todos os negócios jurídicos (elementos gemis). não há negócio jurí-
dico: poderá haver um alO jurídico em sentido restrito ou um falO
jurídico. e é a isso que se chama "negócio incxistcntc ..t\l\. Se houver
os elementos, mas. passando ao plano Lia validade, faltar um requisi-
to neles exigido. {)negócio existe, lTlas não é v.,lido. Finalmente, se
houver os elementos e se os requisitos esti"c:rem preenchidos. mas
faltar um fator de eficácia, o negócio existe, é válido. mas ineficaz
(ind1c.ícia em sentido restrito).

Não é lógico que se continue a colocar. ao lado do nulo e do
anuhí\'el, o negócio dito inexistente, como se se tmtas-\e de um fertillnJ

gcnlls de invalidade. Não hl.í lima gmdação de invalidade entre o ato
inexistente, o nulo C O anulável. Ao negócio inexistente opõe-se o
negócio cxistcnte (este é que pode ser nulo, anulável. ou válido). A
dicotomia "ncgócio existcnte - ncg6do inexistcnte", de um lado, e
a tricotomia "negócio v,\lido - negócio nulo - neg6cio anuhível".
de outro, t:stão em pltmos d(ferente ..•.

Da mesma forma. o neg6cio ineficaz em scntido restrito tam-
hém não é, ao lado do nulo e do anul;,Í"cl, um tertillm genlls (ou
l/llortum gentis. para os que admitem tamh~m a inexistência). Ao
neg6cio ineficaz se opõe o neg6cio eficaz.

Portanto. temos: no plano da existência, o negócio existente e ()
ncgócio inexistente~ no plano da validade, o negócio válido e o negó-
cio inválido (suhdividido em nulo e anulável); e. no plano da eficá-
cia. o negócio eficaz e o negócio ineficaz em sentido restrito.

O exame do negôcio. soh o ângulo negativo. deve ser feito atra-
vés do quc batizamos com o nomc de técnica de elimilluçiio progres-
sira. Essa técnica consiste no seguinte: primeiramente. há de se exami-

8&. Ao nl.'gócio lnl.'xistl:Il1l', seria prC'krívcl chamar "ncgúcio aparente": Essa
denominação evitaria lima illlílillliscussâo terminológica sobre a cOlltralliçâo que ti

expressão "negócio inexislente" cOI1I~m c. principalmellte. revelaria a principal COl-
ractcrhtiea do çhanwdo negl1cin inl'xistcnlt: (islu é. a aparência dl' ncg<Jcio).
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nar o negócio jurídico no plano da existência e. aí, ou de existe.
ou não existe. Se não existe. não é negócio jurídico. é aparência
de neg6cio (dito "ato inexistente") e. t:ntâo. essa aparência não
passa. C0l110 negócio. para o plano seguinte. morre nu plano da
existênda, No plano scguintc. o da validade. já não entram os
ncgócios aparentes. Trms ..•im somcntc o..•negócios existcntcs; nesse
plano. os neg6cios existentes serão. ou válidos, ou inv,í.litlos; se
forem inválidos. não passam para o plano da efic,ícia, ficam no
plano da validade; somente os negócios válidos continuam e en-
tram no plano da eficácia. Nesse último plano. por fim. esses ne-
gócios. existenLes e válidos. scrão ou eficazes ou ineficazes (ine-
ficácia em sentido restrito).

Duas objeções podem ser levantadas: a) os negócios nulos. que.
por produzirem cventlmlmcnte cfcitos. pareccm que passam para o
plano da eficáda. quando, na verdadc. deveriam ficar no plmlO da
validade: e b) os negócios anul:ívcis, que. pelo menos aparclHemen-
te. também passam para o plano da etic,ícia. Amhas as objeçõe.'i têm
seu fundo dc verdade (c. aliás. a primeira já nos serviu até mesmo
C0ll10 argumentu pant demonstrar a necessidade de separar o plano
tia validade do tia eficácia). Todavia, é inegável que os casos de efei-
tos do nulo são exceções no sistema de nulidades e como tais devem
ser tratadas. Os efeito'i do nulo não são. em sua maior parte. também
como havíamos salientado, os efeitos próprio~ do ato (isto é, os efei-
tos manifestados como queridos), e. pOItanto, nesses casos. não se
pode dizer l}lJC o negócio tenha passado para o plano da eficácia;
todavia, ainda quando se trate de clic,ícia própria. tal C qual ocorre
no casamento putativo c em algumas outras poucas hipóteses. telll-
se. se pudermos expressar-nos assim. um "furo" na técnica de elimi-
nação com que us negócios são tratados; é a exceção que confimm a
regra. tanto mais que, depois de o negócio haver entrado no plano
seguinte, o sistema jurídico eOlTigc a ralha. impedindo que o negócio
continue a produzir efeitos (a entrada dos negócios nulos no plano da
eficácia não é. pois. delinitiva). Quanto aos negócios anuláveis. sua
situação não é IllUito diversa: no fundo. Lais atos estão provisoria-
mente cm situaçiio indefinida: apôs certo tcmpo. ou estarão dcfini-
tivamente entre os nulos (foram anulados). ou se equipararfío aos
v,ílidos ,,'omo se nunca tivessem tido lJualquer defeito.
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Feitas essas ressalvas, lemos, como decorrência da aplicaçfto
da técnlca de e1imina,'ão progressiva. que somente aos atos existen-
tes se pode dar a qualificação de oulo (c. também. de válido ou anu-
lável). O negócio aparente. chamado de negócio inexistente. uma
vez que não chegou a se projctar no plano da validade. não é nem
v:ílido. nem anulável, nem nulo; não representa "um grau a mais",
em relação a qualquer um destes, não se aproxima mais do nulo. nem
se afasta mais do válido; seu plano é diverso. O neg6cio inexistente
se opõc ao negócio existente c somente este. por ter passado ao plano
da validade. é que poderá ser. de acordo com O preenchimento dos
requisitos, válido. anulável ou nulo.

O mesmo racioCÍnio cabe para o negócio ineficaz em sentido
restrito. Certamente, o negócio nulo é incfica!., no sentido amplo
dessa palavra. c isto. exalamente porquc não passou para () plano
da eficücia; todavia. e esse é o ponto que aqui interessa, não é ao
ato nulo. mas sim ao alo l'áUdo. que se quer referir. quando se fala
dc ineficácia em sentido restrito. O ato ineficaz em sentido restrito
é um ato válido. mas que. por ralta de um ralar de eficácia. não
produz. desde o princípio. ereitos; por exemplo. o alO sob condição
suspensiva. quando não ocorre o evento a que a condição se referia.
ou () ato do mandat<Írio sem poderes que prometeu a ratificação do
mandanLe e não a obLeve. ou a cessão de crédito não nolificadJ ao
devedor. Nos três casos, os atos são válidos, já foram cxaminados
no plano da validadc. e é por isso que podem passar a ser examina-
dos no plano da cficácia; ora. aí, no plano dos efeitos manifestados
como queridos. em todos os três casos. há. porém. incficácia: inefi-
cácia plena. no primeiro caso, ineficéícia por falta de outorga de
poderes. no segundo (em que () ato é eficaz enlre as p~utes. manda-
tário c terceiro. mas com eficácia substitutiva, porque o efeito pró-
prio não ocorre por ralta de ratificação do mandante). c inerieáeia
relativa. 110 tcrceirogtl.

89. Além da indidda em sentido restrito. hâ t::unhém. como dis,em(ls ante-
riomll..'ntc, a il/l'[icáda .IIIrrrl'f'niellU', islu é. resulLante d.1 resolução do nt.,l!.ócio.
Amba~ supõem IlcgóL'io válido. ma~ a incficácia em scntido restrito. ao l.:ülurário li,.
ineficácia sllpcrvc,.'nicnte. existe desde a formação do alo.
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Tanto dentro ue cada plano quanto nas relações entre um pla-
no e outro há um princípio fundamental que domina toda a matéria
da inexistência, invalidade e ineficácia; queremos referir-nos ao
princípio da conservapio. Por ele, tanto () legislador quanto () in-
térprete. o primeiro, na criação das normas jurídil.:as sobre os dl-

, . d I. - d 90 Iversos negoL:los, e o segun o. na (lp Icaçao essas nonllas ,l e\'em
procurar CO/lserI'UI', em lfualquer um dos trê.\' p/allos - existi'jllcia,
validade e eficácia -, (1 mlÍximn possíl'e/ do negácio jurídico reo-
/i:.odo pelo ageme.

O princípio da conservação consiste, puis, em se procurar sal-
var tudo que é possível nUlrl negócio jurídico concreto, tanto no pia-
no da existência. quanto da validade, quanto da eficácia. Seu funda-
mento premie-se à própria razão de ser do neg6cio jurídico; sendo
este uma espécie de falO jurídico, de tipo peculiar, isto é, uma decla-
ração de vontade (manifestação de vontade a que o ordenamento ju-

90. Na realidade:. do pnllto de: vista das fontes constitutivas do dirc:ilo objeti-
vo, não é tão fiu.1ical. como a opinião tr.Jdicional parece •.•crcdit:u, a diferença entre
a." atividades exercidas pelo legislad(lf c pelo juiz: ambo.'ô. legislador c juiz, rcs..:;alva-
dos os casos extremos da fixação da primeira constituição. de um lado. c da coaçào
est:.lt.II, de outro, são simullan('amelltc criado/"('s c aplicadores do direito objetivo.
diferindo a atividade de um e de outro somente na intensidade (~faul com que a
executam. Ou. na." palavra" de- Kdse-Il (TcMia. cit, p. 87): "A aplic:'Lção do Direito é
simultam'3menlc prnduçãn do Direito. Estes dois cOIu:e-itClsnão representam, como
pensa a teoria tradicional. ulHa oposição absuluta. É desacertado distinguir cultt'
atos de cnação e ato ....de aplicação do Dirdto. Com efeito. se ddxmmo~ de lado os
eal'oos~limilt' - a pn:ssupnsiçfu) da nunHa fundamental c a c:v.ccu(,,'üodo alo cot'rcivn
_ clltre os quais se desenvoh'c o processo jurfdico. IOdo o aIO jurídico é ~imulla-
Ilt:amente aplicação de uma Ilorma superior e produção, regulada por t::-.tanorma. de
lima norma inferior". E (p. 88): "Todo o ato criador de Oireito dc\'c Sl:f um ato
aplicador de Direito, quer dizer: dev(" ser a aplicação de ulUa norma juridica
prccXiSICIl!e: a(l ato. piua poder valer como ato da comunidade jurídi..'a ... A determi-
naçüo da produção de lima nomm inf,.'rior atmvés dc um •.•~upcrior pode ter diferen-
tes graus. Nunca po,.!e, porém, ser t:io retluÓl.la que o ato em queslão já nãu possa ser
considerado l.'OIllOato de aplit'a,,'ào do Direito, e ntllll.'lI podc ir tão lunge que o ato jn
n[Loposs •.•ser havido como ato de pnxlu~'ào jurídica. Mesmo quando sejalll determi-
nados mIo só () ór!!ão e () processo mas ainda o conteúdo da decisão a proft'rir -
como sucede no caso de Lima decisào jmlidal a proferir com base na lei - cxiste
não-SOlllcnte aplicação do Dircito como também produção jurídica. A questãu dI:
S••hCI se um atu tl'm o canílCT de criaçJo jurídica (lU de <IplicilÇiio do Dirello t'st:í
dcpcmlcllIc do grau em que a função do órgao que rcaliz.1 () ,Ito é prcdctcnninada
pda urdC'll1 jurídic.I".
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rídico imputa os efeitos manifestados como queridos), é evidente
que, para o sistema jurídico, a autonomia da vontade produzindo
auto-regramentos de vuntade, isto é, a declaração produzindo efei-
tos, representa algo de juridicamente útil. A utilidade de cada neg6-
cio podení ser econômica ou st.x:iai. mas a verdade é que, i.l partir do
momento em que o ordenamento jUlídico admite a categOlia neg6cio
jurídico. sua utilidade passa a ser jurídico. visto vez que somente em
cada negócio concreto é que adquire existência a categoria negócio
jurídico. Não fosse assim e esta permanect:ria sendo st:mpre algo
ahstrato e irrealizado. Ohviamentt:, não foi para isso que o orde-
narnc:nto jutídico a criou. O princípio da conservação, p0l1anto, é a
consc4üência nc:cessáIia do falo de o onlenamento jurídico, ao admi-
tir a categoria negócio jurídico, estar implicitamente reconhecendo a
utilidade de eada negócio jurídico concreto'''.

As aplicações do princípio da conservação são inúmeras.
Limitamo-nos a apresentar algumas, encontráveis na legislação, c
que. em grande parte, dependem da aplicação pelo juiz.

No plano da cxist2ncia, é. naturalmente, indispens,ível que !'ie
enCOnlrem, no neg6cio, os elementos gerais, para considení-Io como
existcnle; essa regra não sofre exceção, Uma vez. porém, que o nc-
g6cio exista, se acaso lhe faltar um elemento categorial indcrrog~ível
(ou, se, para evitar que o nc:g6cio sc:ja considerado in\'~íIido ou indi~
caz. se puder dar como inc:xistente um elemento categoria)
inderrogável), ilhre o onJenamento jurídico a possihilid~,de. p.u'a ()
intéllJrctc de convcl1ê~lo em negócio de outro tipo, mediante o apro-
vcitarnen;o dos elementos prcstantes~ é a conversão su!Jsumcill(i2.

91. Por outro ladn. as cOll<;idcraçõc", feitas no texto snhrc o fundamcnto do
princípio da eon<;;crv•.t\'ão lixam-lhe lamhém os limite.\'. Ao <;;edizer "COllservar tudo
que é possível" no negôdo jurídico. quer-se dizer que não t: possfvcl m,lllter. l'OllSi
ocmndo cxi ..••tcllte. válido Oll prudllzindo efeilos, ncgócios. ou aparências de llegó
cio. nos qU<liso OrdCml1Tle-lltojurídil:O, eXl'fl's.wmenle. nega 11vontade ,I pos"ihilida
de de criar regras jurídicas concretas.

92. A cOllver"ão mh"tancial implica ou a ralla do elemento cale~()fial
inderrogável ou <lcClIlsidcr.u;ào de (11Ieele incxiste (aflCs<u'de ex.i:.tir) a fim de 4ue o
neg(x.-i(~ nrlO ~cjil dado como inválido ou inelicaz. Em qualquer Cil~{l.a conver:\flo
substancial é sempre um fenômeno de qualilil..'açi'io: da <lcam:la nova qualifica,f\O
call'goria1. Isso. porém, nflo qllt'J dizer que () possível defeito do negócio e~teja
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No plano da valhhtde. a própria divisão dos requisitos em mais
ou menos graves. acarretando. ou Ilulidmte. ou unulahilidade. é decor-
rência do princípio da conser\'alj:ão. jú que. graças a essa divisão, abre-
se a possibilid;ute de cOlljinnaçâo dos alOs anuw\'C'Í,\ (alt. 14S9'.:!_.'\do
CC). A .wnaçc7o do lIulo, cahível em casos excepcionais (por exem-
plo. ano 208. 2- pane" ". do CC). é também resultante do desejo do
legislador de evitar que. por excessiva severidade. percam-se negó-
cios úteis econômica ou socialmente. A nulidade de uma cláusula.
por sua vez. apesar de o negócio ser um todo, pode não levar à nu Ii-

~cmrre nu elemento cJ.lc~ofjal imkrr()~,íve1; pode havcr outro tipo de faha: pOl
e;'\('mpl0, u pai. que. tendn somente os poderes de adminbtraç:lo ordinária, r("ali/,a
pelo filho ("ontrato de fOnJecimento, ultrapilss<l os pcxil'res dl' rCPfe~t"lltação c o pro-
blema ~crá de Icgitil1lidmt~; cntretanto, os primeiros fOl1lccimentos podem valer
rumo simples venda de frutos. O negócio jurídico "fornecimento" ~c convene em
!l('gócio ..••..enda ... Ora, a conver<.;no. aí. será substancial, mal< o defeito n:10 era no
elemento catcgOlial indcrrogávd do negócio. OUllO exemplo: a aceimçiín. feit.\ fora
do prazo. COIl\"Cl1e-:.t".por força de lei. em oferta (CC, art. I.OR3: novo Código. ar!.
431) c também o defeito n1\o scrá no elemento categorial inucrrogávc! (o C<l:'Oé de
L'ol1versão legal), De qualquer forma. porém. no neg6do convcrtido. sempre. como
é lógico. o elemento catl'gorial inderrogável já não será o do negócio realizadu.

Sohre conversão geral: Luigi Mosca. l,fI ("om'c',.üOIJ(' dci 1/l'go:.io ~;lIricl;co.
:-Japoli, Jovcne. 19-17; Jos~ l.ui" de Lo~ Muzus, 1J, c(lllw'rJin" dei ne~(lcio.i/lríclh:o.
Ilarcc1ona. Ilo~h, te IIJSlJ}; Ilctti. Conversionc dei Ilegozio giuridico. in Novúsi/1/o
I)igl's/() Ilulí(JIlU [Torillu}. UTET, Is. d.}. v. -t Raul Jorge Rodrigues Ventura, A
co"verslio c/o." (//0.\ jllddicos 110direifo "olllmJ(l. Lishoa.lmp[t'n~u Pm1uJ!,uesa. 19..l7.
AL'Teditilmo~ que. na IileratUrd jurfuÍl..'a hrasileira, a mais antigól rcferênd<l à conver-
são csteja c:m Antônio Joaquim Riba.••. CW.\'U de direitu civil. 4. cd .. Rio de J<llleiro.
Ed. J. Riheiro uo~ Santos. 1915, p. 510. NilO há, no nosso direilo. nenhullla illonografia
sobre ('I assunto: há SOlllenlc referêndas em obras mais amplas. A:.sim. nn Trawdo
de direito fJn'\'lIdo, de Pomes \le t'.liranda (O/llt~ h,i lOdo um \::lllítulo, o IV. no v()lu~
1IIt"IV), 110Câcli1:o Cil'illm.si/eiro illlcl'f'I"ewdo, de Carvalho Sauto:. (Rio de Janei-
ro. Cll"ino Filho. 1934-1939, com. ao ar!. 130). e no Ma"l/al do Códi1:0 Cil'il
lmlçileim (dir. Paulo t\.laria cle l.acl'rda, Rio de Jimeiro, l-::.et.J. Riheiro d(l.~ S;lIlto~.
1918. v. 3. parte 1). ~1lI parte a cart:0 de Eduardo Espínola (p. 93 e 558). Também:
Vil'ira Ne!o,/mjinícia, l'il., p. 143 e s.. n .. '1. /\ tÍnil'u de(:isào jurisprudencial. em
que vimos referência à l'onversão. no direito hra;;ileiro. cnconll'a-sc 1ll1. RT. 32H:5R7.
em acün1ão relatado pelo desemhargador Vkira ~ktl).

92-/\. No novo Códig() CiVIl, arl. 172. houvc a substilUi,iio da expressão
"alo" por "ncg.6cio".

l)2.B. No novo Código CiviL ti arl. 1.550 tr;:lloU a hipt'lIcsc como dc
anulahilidadc, 1tl,1Il1t:'ndn11 ,111,1.560. 11,n pral.ll tlt' doi~ anos para .1 prnpo$itura da
•IÇUO.

dade do negócio: a regra da Ilulidade parcial ("ti/e per illutile mm
vitiafllr) admite que o negócio persista. sem a chíusula defeituosa,
"se esta for sep,u'ável" (art. 15300 CC)". A nulidade de forma pode
acmTClar a - cOllverstio formal, que toma válido o negocio. graças à
adol(ão de uma forma menos rigorosa que a escolhida pelas pal1es.
Além disso. pode-se observar uma tendência legislativa a admitir
"correÇljl~s" dos negócios jurídicos. em casos ue erro e de lesão. os
quais. se não fosse a correção, levariam ~lanulalj:ão'J4,

No plano da eficácia, a COIlstruçao {los negócios ineficazes em

sentido restrito, como negócios divt:rsos dos nulos. resulta de aplica-

9). Trabucehi (/stituziolli. cil., p. 196) enumera pelo menos três casos elU que
há a possihilidade de se separar a parte mlla da válida: a) se a~ partes fariam o
negócio mesmo sem a cláusula dcfdlunsa: b) se a lei ~ubstitui.1 Cl<Íllsula nula por
outru viHida _ por l'Xl'mplo, no mútuo com taxa excessiva: c) se o nCJ!,6cio é
plurilateral e uma das pe~!<oas é inçapaz sem que sua participa,';lo :-eja essenda!. No
novo Código Civil. () a11. 184 é o equIvalente ao ar!. 153.

94, P;Jra n caso do erro, veja-se o arl. 46 do Anteprojeto de C(xligo das Obri
guções do ProL Caio M.írio. que dit.: "Não se poderá argüir o erro na drc!araçJo de
vontade. se a outra parte, untes que () ato po~sa cau~ar prejuí7o. se oferecer para
executá-lo na conformidade da vontade real do ucdamnte". Esse artigo foi repetido.
eom o mesmo número c lIlUdan\'a de rcdal(ão. no Projc:to de Código das Obrigações
de 1965: "O eml na declara~'ãn de \"onladc não lhe prejudica il eficácia quand\) a
parte I;C oferece para executá-lo na conforllliuade da vontade real do declarante. sem
prejuízu de$t"", Também {I .tll, 144 do An!t"pruiclo de Cckligo Civil de 1972: "Em
qualquer ("a.•.•o, li erro 11<1 dcchuuçflll da \outudt" não prejudicará iI .•..alidade do ncgó
cio jurídico. quando a P~M,()<.I.a quem ela •.•e dirige. :'tCoferecer para e"ecutá-Ia na
l.tmfonnidildt' da vontade real do declarante". O art. 144 do novo C6di):o prcscn:vc:
"O erro nflO prejudica a validade do neg6cio jurídico quando ,I pe:,so<l. iI quem a
manifestaçào de vontade se dirige. se oferecer pnra executá. la na confonnidade da
.•.ont<l(lc real do manifesUlntc", Vidt' ainda os arts. 1.432 do Código Ci ••..i1 italiano e
248 do C6digo Civil portuguê:..

ParJ. o ca~o da Ic~ào. o ar!. 78 do Anteprojl.'lo etc Código das Obrigilçõcs do
ProL Caio Mário ui/.: "Rrputar-sc-á convalescido o negócio jurídico S(.' ti p.lrte
favorcóda oft:'rt:'t:t:'r suplemcnto ~ufjçjt:'lltt:' ou L'ollcordar com a redução do provei-
lo", O * 22 do arl. 159 do Anteprojelo do CÓtligo Civil c1e 1972. por sua vez. diz:
"N50 se decretará a anulação do neg<Ído. se for oferC'cido ~lIplemcnto :.uficicnte. ou
se a parle favorecida concordar com a n:dllçãn do proveito". O ~ 21.Jdo ar!. 157 do
no .••." Código Civil, por ~ua \'e"/, detefmina: "Não se decretaJá a anulação do negó-
cio. se for oferecido suplemento suliciente. ou se a parle favorecida concordar com
a rcduçf\(l do proVL'ilo". Vide, t<tlnb~m. ns arts. 1.450 do Código Civil italianu e 2R3
do Código Civil ponugub .

69



ção do princípio da conservação. Realmente, graças à distinção entre
amhos. admite-se. sem quehra da coerência ou de qualquer norma
jurídica. que. ocorrendo o fator de eficácia. o ato passe, sem mais. a
produzir efeitos: há pás-cficacização. Tome-se como exemplo um
negócio sob condição suspensiva: poder-se-ia pensar Ctn construir a
hipótese como sendo a de um ato que só se completasse por ocasiflo
do advento do evento futuro c incerto (em vez de ser um ato j:.i exis-
tente c válido, ma ..•ineficaz); mas.. então, perguntamos: o que OCOlT(,-

ria se, depois da realização do negôcio e antes do advento do evento,
uma das partes se tornasse ahsolutamente incapaz? Se realmente o
negócio somente .se completasse com o advento do evento. quando
este ocorresse, ele deveria ser nulo por incapacidade do agente, o
que resultaria em pura perda (além de. provavelmente. criar situação
iníqua). Para ti solução não ser esta. ou se quebraria a exigência de
cap.\cidade no momento da perfeição do ato, ou. pior ainda. teria de

d .. '.1 I.d I f."se a nlltlr um negocIO nu o prO( lIZIO o norma mente seus e eltos .
Ora. a grande vantagem da admissão da ineficácia em sentido restrito
é justamente o fato de que se pode admitir. através dela . .sem quehra
de qual4uer regra. que o ato. válido desde sua formação, mas
ineficaz até então. passe. pela realização do fator de eficácia. a pro-
duzir. sem mais. os seus efeitos. Ainda, no plano da eficácia. o prin-
cípio da conservação é regra para interpretar o negócio ("Quotiens
in stipulationihus amhigua oratio est, commodissimum es{ id accipi
quo res, qua de agitur, in tuto sit")\}(>.Aplica-se também o princípio
da conservação quando se trata da permanência da eficácia; real-
mente, quando os efeitos do neg6cio não cOlTesponuem aos que, de
início, estavam previstos, de forma que, então, certos elementos
categoriais naturais (ditas "cl<lllsulas de garantia implícitas") atuem.
o ordenamento jurídico, em vez de ordenar. pura c simplesmente, a

95. Veja-se 0.45. 1,7'(, pro tPat1hl'i LVII. ad ediaum). C'mque se tem em vista
tl I1UllllelHOdn ato c nàn o do ildvCllto do fator de cticâóa; "Si liIiu." famílias sub
conditinne stipu1atus C'manripatlls rueri!. dcinde cxstitcril condicio. patri actio
compt:til. 'luia ill \'lipH/ati(J/lilm~ id /empus spn;/a/ur /11/0(,uIJtra!Jimlls".

%. D. 45. I. Xl) (U1plõUlUS LXXIV, arl ('(/ir/11m). Talllbt:lIl: iu1. I.(ll)(l do C6di
go Ci"il brasileiro ((:orrcspondcntc ao art. 1.899 do novn Código); art. 1.1':\7 do
C{ldi~o Civil francês: ar!. 1.132 do Códi~o Civil ilaliann de 1865; ano l.Jó7 do
Código Ci\'i1 ilaliallo atunJ etc.
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resolução (ineficilcia superveniente). admite. aqui também, "corre-
ples/', que levam à conservação dos efeitos do ncg{)cio (por exem-
plo: a permissão para optar por ação de ahatimento de preço. em vez
de ação redihitôria. nu caso dos vícios redihit6rios - art. 1.105%'\ do
CC: a possibilidade de cscolher a restituiç50 de parte do preço. cm
vez. de rcsol ver o contrato, no caso da evicção parcial - art.
1.114%0 do CC; a revisão judicial, nos casos de contratos onerosos
desequilihrados pela excessiva onerosidade de uma das prestações
etc). E, finalmente, em hipôtc'\cs semelhantes, mas em que há chíu-
suJas de garantia expressm'\ (elementos acidentais). também se admi-
te redução de sua aplicação, em vez de simplesmente considerá-Ias
não escritas (por exemplo, quanto ã cláusula penal: m1s. 924'JI>C do
CC c 9" do Dec. n. 22.626. de J 933 - Lci de Usura ete.)"'-

96.A. () dispositivo C'quivnlcnlC' no novo Código Civil é o art ...l.t!.

96.B. () di~positivo equivalC'ntC' Iln novo Código Civil é o ar!. 455.

96.C. () dispositivo l'quivalcntC' no novo Código Civil é o all. 413. o qual.
porém. lem redação mais forle ("a pCIl<llidadc deve "C'r reduzid~l ... "). Além disso.
tamhém prevê a reduçJo se o ,'alar da cJjusula for manifestamcnte excessivo. Seu
texto é: "A penalidade devc ser rcdulida C'qüitativamente pC'lo juiz: se a ohrigação
principal tiver sido ClIlIlplida C'm pnrtC'. ou se o monlant{' da JX"nalidadc for manifc!'>-
lamente excessivo. lendo-se el11vi'iota a Ilatureza C a tinalidadc do ncgclóo".

97. Para o princípio da conscrvaçào, I'it/c' Trahul'chi.ll/il/llilJ/li. "..ir.. p. 19ó;
Carint'l F(,'rrara. 1/ nrgn:in giurit1im, eit.. p. 39-1. n. 94: ("iiuvunni Criscuo1i. I.t-I
II"lIità pnrzilllt' dei "egolio giuridico, fl.1ilano. (,illffrc. 1959. p. 103: Franccsco
Sanluro Passarem', /)nftritu' ~1',U'ra/i, l'il.. p. 147. n. 31. c p. 233. n. 51; Helti. ']'/'0-

rill. eit.. p. ~63.n. 45.
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